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			1. APRESENTAÇÃO

			Inicialmente, depara-se com a dificuldade de apresentar um conceito de violência, seja por se tratar de um fenômeno complexo que assola as pessoas, seja por se tratar de problema social, que acompanha a humanidade desde seus primórdios, sob o fundamento de questões ideológicas, morais e culturais, manifestado das mais variadas formas, a depender do momento histórico, do local e das circunstâncias.

			Dentre as formas de violência destaca-se aquela perpetrada contra as mulheres. “A violência contra as mulheres é uma violação hedionda dos direitos humanos, uma ameaça global, uma questão de saúde pública e um ultraje moral”, enfatizou Ban Ki-moon, Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas (2013).

			Tal violência é, indubitavelmente, um dos crimes mais comuns praticados no Brasil e no mundo, configurando grave violação dos direitos humanos, Fato que vem sendo discutido por diversas organizações internacionais, no intuito de que os Estados adotem medidas urgentes para o combate dessa prática delitiva.

			No Brasil, entre os anos de 1980 a 2010, foram assassinadas mais de 92 mil mulheres, sendo que na última década foram cerca de 43,7 mil desse total. Nos anos 1980, o número de mulheres assassinadas era de aproximadamente 1.353, enquanto em 2010, esse número ampliou para 4.465, ou seja, houve um aumento de quase o triplo do número de assassinato de mulheres no país.1

			De acordo com Segato (2012, p. 2), “mata-se mais mulheres no Brasil do que na guerra”. Na verdade, não se está diante de meros crimes de homicídios contra mulheres, mas sim de violência de gênero, dadas as circunstâncias, motivos e formas utilizadas pelos agressores.

			O assassinato contra mulheres, crime conhecido como femicídio2 ou feminicídio3, é uma prática antiga, que, com o passar dos anos, foi sendo divulgada pelos movimentos feministas e pelas organizações de mulheres, sendo a forma mais grave de violência contra a mulher.

			No decorrer da trajetória de luta pelos direitos femininos, pesquisadores e ativistas reivindicam a adoção da expressão “femicídio” ou “feminicídio” para tratar de aspectos específicos que configuram esse tipo de crime, tais como relação agressor/vítima, situação econômica, classe social, idade, grau de instrução etc.

			O Estado do Maranhão, por sua vez, atualmente ocupa a 24ª posição no ranking de homicídios contra mulheres. São aproximadamente 117 casos em cada grupo de 100 mil mulheres, com taxa de 3,5. O Estado do Espírito Santo está na 1ª posição, com uma taxa de 9,8, ou seja, 175 casos de homicídios contra mulheres, a cada grupo de 100 mil4.

			O Município de São Luís, dentre as capitais dos Estados, ocupa a 12ª posição com relação aos homicídios cometidos contra mulheres, alcançando taxa de 6,3, o que equivale a 34 mulheres em cada grupo de 100 mil.

			Tendo por base os dados constantes no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), foram registrados que os feminicídios geralmente ocorrem na esfera doméstica, e, na maioria dos casos registrados (cerca de 70.285 em todo o Brasil), o agressor mantém laços de afetividade com a vítima. Os pais surgem enquanto agressores quase exclusivos até os 9 anos de idade das mulheres, e na faixa etária dos 10 aos 14 anos, como os principais responsáveis pelas agressões.

			A figura do agressor é substituída gradativamente pelo cônjuge, companheiro ou namorado a partir da faixa etária dos 20 anos da mulher até os 59 anos. Após essa idade (60 anos), quem assume o papel de agressor são os filhos. O local onde a violência contra a mulher é praticada também chama a atenção: 68,8% dos casos registrados, ou seja, 48.356 (quarenta e oito mil trezentos e cinquenta e seis) mulheres são agredidas dentro de casa, razão pela qual os crimes não são denunciados à autoridade policial.

			Na verdade, a violência contra as mulheres se faz presente em diversas sociedades, não importando seu sistema político ou econômico, sua cultura, classes sociais ou etnias. Esse crime cruel e covarde se manifesta de diferentes maneiras, ocupando lugar em diferentes espaços, porém qualquer que seja sua modalidade apresenta um motivo principal: a discriminação, dominação e exploração sofrida pelas mulheres, em razão da desigualdade das relações de gênero, nas sociedades patriarcais.

			A categoria analítica “gênero” está associada às relações de poder, à disputa de posições estratégicas entre homens e mulheres, de classes, raças e etnias das mais diferenciadas, no seio da sociedade (MARANHÃO, 2010).

			Para Saffioti (2004, p. 70), embora gênero seja interpretado como

			[...] um conjunto de normas modeladoras dos seres humanos em homens e mulheres, normas estas expressas nas relações destas duas categorias sociais, ressalta-se a necessidade de ampliar este conceito para as relações homem-homem e mulher-mulher.

			Saffioti (2004, p. 71) complementa seu entendimento:

			Nas relações entre homens e entre mulheres, a desigualdade de gênero não é dada, mas pode ser construída, e o é com frequência. O fato, porém, de não ser dada previamente ao estabelecimento da relação a diferencia da relação homem-mulher. Nestes termos, gênero concerne, preferencialmente, às relações homem-mulher.

			Esse processo discriminatório e de desigualdade foi construído paralelamente à evolução da sociedade, que atribuiu a homens e mulheres, papéis distintos, delimitando os campos de atuação de cada sexo, o que culminou com a formação da ideologia da “inferioridade” feminina (SAFFIOTI, 1987). Na verdade, o processo de violência contra a mulher, originada do patriarcado, do sentimento de posse do homem com relação à mulher, tem como motivação a tentativa de manutenção da hierarquia, do poder do homem sobre a mulher (SAFFIOTI, 2004).

			Baseada em Hartmann (1979), Saffioti (2004, p. 104), define patriarcado como:

			Um pacto masculino para garantir a opressão de mulheres. As relações hierárquicas entre homens, assim como a solidariedade entre eles existente, capacitam a categoria constituída por homens a estabelecer e a manter o controle sobre mulheres.

			Nessa perspectiva, pode-se afirmar que a violência contra a mulher, considerada expressão da violência de gênero consiste na manifestação do poder dos homens (“poder do macho”) em relação às mulheres. Isso porque, segundo a ideologia dominante, qual seja da inferioridade feminina, o homem deve desfrutar de uma posição de poder no mundo do trabalho, no ambiente doméstico, bem como nas relações afetivas (SAFFIOTI, 1987).

			Em contrapartida, ao ocupar a posição de “dominador” o homem também é vítima da ideologia social, pois ao ser considerado o provedor das necessidades da família, tem o dever de lograr êxito profissional e financeiro, independente da situação econômica do país (SAFFIOTI, 1987).

			Mundialmente, as mulheres têm se organizado na tentativa de divulgar e combater a chamada “violência de gênero”. A partir dos anos 1970, em razão dos movimentos feministas, que se engendraram na defesa dos direitos das mulheres, denunciando a dominação-exploração das mesmas pelos homens, o Estado passou a ser cobrado para a criação de políticas públicas de combate da violência de gênero, incluindo a violência doméstica e familiar.

			Os grupos feministas militantes, ao longo de décadas, conseguiram modificações nas legislações, políticas e costumes de diversos países. Todavia, apesar desses avanços relevantes, em alguns países do mundo ainda existem leis e políticas discriminatórias, e, na prática, a discriminação “de fato” continua sendo uma realidade.

			Por esse motivo, a violência contra a mulher vem sendo objeto de diversos acordos internacionais: Convenção de Eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher, conhecida como a Lei Internacional dos Direitos da Mulher (1979), Declaração da Eliminação da Violência contra a Mulher (1993), Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher – Convenção de Belém do Pará (1994), Plataforma de Ação de Beijing (da Quarta Conferência Mundial da Mulher, 1998), entre outras5 sendo o Brasil signatário de todos.

			Tendo em vista as inúmeras agressões cometidas contra as mulheres e falta de uma resposta legal adequada às práticas delitivas no Brasil, foi promulgada a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, mais conhecida como Lei Maria da Penha6, sendo incorporada ao nosso ordenamento jurídico, através de decreto presidencial, objetivando a criação de mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher.

			A introdução dessa lei na seara jurídica brasileira teve por escopo cumprir a determinação do art. 226, § 8º, da Constituição Federal, segundo o qual “O Estado assegurará assistência à família na pessoa de cada um que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações”. Além dessa previsão constitucional, o Brasil cumpre com o compromisso firmado, no plano internacional, nas Convenções e Tratados citados.

			A Lei “dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar” (Art. 1º).

			Violência doméstica e familiar contra a mulher, expressão utilizada pela Lei nº 11.340/2006 consiste em:

			Qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial, praticado no âmbito da unidade doméstica, da família ou em qualquer relação íntima de afeto.

			I – no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

			II – no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

			III – em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação.

			Esta definição corrobora o entendimento constitucional, que prevê assistência à família e a cada um de seus integrantes para coibir a violência no âmbito de suas relações. Conforme preceitua a Lei Maria da Penha no Art. 7º, são formas de violência contra a mulher: física, psicológica, sexual, patrimonial e moral, entre outras.

			I – a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou saúde corporal;

			II – a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação;

			III – a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos;

			IV – a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades;

			V – a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria.

			Enquadrando essas modalidades de agressão, essa lei aplica o princípio da proteção integral e o da dignidade da pessoa humana, seus principais fundamentos.

			Segundo o princípio da proteção integral, a mulher é protegida sob o aspecto patrimonial e em seus direitos da personalidade, ficando salvaguardada de qualquer conduta que viole ou ameace suas garantias fundamentais.

			O princípio da dignidade da pessoa humana, por sua vez, é o fundamento para todos os demais princípios constitucionais, sendo por meio dele garantidos e preservados os direitos fundamentais inerentes a todo ser humano.

			Dentre as inovações da Lei nº 11.340/06 destaca-se a criação de Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, a serem instalados em todos os Estados da Federação, que deverão contar com uma equipe de atendimento multidisciplinar, composta por profissionais especializados nas áreas judicial, psicossocial e de saúde.

			Ademais, a Lei Maria da Penha não excluiu da apreciação dos citados Juizados os casos de violência doméstica e/ou familiar quando a vítima fosse criança, adolescente ou idosa, além de não ter estabelecido que a mulher, para ser enquadrada como vítima e receber o amparo da legislação protetiva, tivesse que comprovar sua dependência econômica/ financeira ou hipossuficiência quanto ao agressor.

			Diante da efervescência dos movimentos sociais nos anos de 1980, a luta pelo reconhecimento dos direitos das mulheres travada desde a década de 30 e o processo de redemocratização do Brasil, no Maranhão, os movimentos feministas, cujo pioneiro foi o Grupo de Mulheres da Ilha, também participaram desse contexto de mudanças, sendo importantes sujeitos no processo de criação e instalação da Delegacia Especial da Mulher, além da implementação de um conjunto de políticas públicas pelo Governo do Estado e pelo Município de São Luís, dentre as quais a criação pelo Poder Judiciário maranhense, por meio da Lei Complementar nº.104, em 2006, da Vara Especial de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de São Luís e Imperatriz.

			A Vara Especial de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de São Luís instalada em 2008 é uma das pioneiras em todo o Nordeste. Ela é referência para as mulheres em situação de violência que recorrem ao Judiciário, estando em dezembro de 2013 com 3.042 processos passíveis de resolução, excluídos os inquéritos policiais, cartas rogatórias/ precatórias/ de ordem, interpelações e notificações. Suas atribuições estão previstas no art. 14 da Lei Maria da Penha7, ressalvadas os casos cuja competência é do Tribunal do Júri. É o que dispõe o art. 9º do Código de Organização Judiciária do Estado do Maranhão (Lei Complementar 14, de 17 de dezembro de 1991)8:

			A Vara Especial da Mulher de São Luís, como é popularmente conhecida, dispõe de carro exclusivo e equipe multidisciplinar, formada por profissionais das áreas psicossocial, jurídica e de saúde. Entre outros trabalhos realizados pela Vara Especial da Mulher de São Luís estão, em destaque, o atendimento direto e humanizado para mulheres vítimas de violência doméstica e intrafamiliar e o programa regular de palestras sobre o tema, todos voltados ao amparo das vítimas, bem como a reeducação e reabilitação dos autores dessa espécie de violência, por meio do grupo reflexivo. É o que estabelece o art. 9º, § 3º, do Código de Divisão Judiciária do Estado do Maranhão9.

			O Tribunal de Justiça do Maranhão, ainda, em cumprimento ao art. 14 da Lei Maria da Penha, prevê a designação do juízo competente para apuração dos crimes de violência doméstica e familiar contra a mulher nas Comarcas que não possuírem a vara específica, bem como determina a possibilidade de realização de atos processuais em horário noturno, conforme a necessidade, senão vejamos o art. 7º da Lei Complementar 14/1991:

			Art. 7º. O Tribunal, por meio de resolução, nas comarcas com mais de uma vara que não contarem com vara especial de violência doméstica e familiar contra a mulher, designará qual o juízo competente para fins do art. 14 da Lei nº 11.340/2006.

			Parágrafo único. Nas varas especiais de violência doméstica e familiar contra a mulher e nos juízos designados pelo Tribunal para os fins do art. 14 da Lei nº 11.340/2006, os atos processuais poderão realizar-se em horário noturno.

			Conforme dados fornecidos pelo Conselho Nacional de Justiça10, quando de sua instalação em 2008, a Vara Especial da Mulher possuía um acervo com 326 processos, sendo os crimes de ameaça, inclusive de morte, e o de lesão corporal os principais tipos de violência doméstica contra a mulher, cujo motivo mais comum é o inconformismo do homem com o fim do relacionamento afetivo. No mês de janeiro de 2013, o número de processos aumentou para 2.735, excluindo-se os inquéritos policiais, as cartas precatórias/ rogatórias/ de ordem, notificações e interpelações.

			A própria Vara Especial da Mulher, durante a 6ª Jornada da Lei Maria da Penha, realizada em abril de 2012, informou que o grupo de mulheres com idade entre 26 e 34 anos representa 36% das vítimas de agressão, a faixa entre 35 e 43 anos corresponde a 28% dos casos, e entre 18 e 25 anos estão 19% das vítimas. Quanto ao grau de escolaridade, dada à escassez de informações, somente 22% dos processos em trâmite foi analisado quanto a esse percentual, sendo detectada que a maioria das vítimas possui baixa escolaridade11.

			Segundo o juiz titular da Vara Especial, predominantemente, os homens que agridem as mulheres tem faixa etária entre 35 e 43 anos, e os que desempenham as profissões de pedreiros, autônomos, motoristas, mecânicos e vigilantes se enquadram entre os que mais agridem mulheres, ressaltando que o desemprego é um importante fator de violência. Entretanto, a violência doméstica e familiar acontece em todas as classes sociais e meios profissionais. Em geral, as pessoas de renda mais elevada aparecem em número menor nas estatísticas, porque tem vergonha de denunciar.

			Na tentativa de punir e coibir a prática de violência doméstica e familiar, a Vara Especial da Mulher, em 2013, proferiu 420 (quatrocentos e vinte) sentenças com resolução de mérito, aplicando, 307 (trezentos e sete) medidas protetivas às vítimas, tais como afastamento do agressor do lar conjugal, condenação ao pagamento de prestação alimentícia, separação de corpos e proibição de frequentar determinados lugares (penas restritivas de direitos).

			Todavia, em que pesem os esforços empreendidos pelos Poderes Executivo e Judiciário para inibir a violência contra as mulheres, essa prática continua sendo comum nos dias atuais, não estando à vítima protegida nem dentro do seu próprio lar ou ambiente familiar, local de maior incidência de crimes. No cenário nacional, o Maranhão é o 13º em denúncias de violência contra a mulher.

			Além dos casos de violência doméstica e familiar contra mulheres levados a apreciação da Justiça de 1º grau, por meio da Vara Especial da Mulher, o Poder Judiciário do Maranhão, por meio de três Câmaras Criminais Isoladas do Tribunal de Justiça aprecia os recursos das decisões proferidas pelo juiz a quo ou de 1ª instância12.

			Segundo Grinover (2005, p. 31)

			recurso representa sempre um meio de impugnação da decisão judiciária, visando na maioria das vezes à sua reforma ou invalidação, mas também podendo limitar-se a pretender sua revisão apenas para efeitos de esclarecimento ou integração.

			No caso do Poder Judiciário Maranhense, entre os anos de 2006 e 2013, perante as Câmaras Criminais Isoladas do Tribunal de Justiça tramitaram 75 processos (dentre recursos e habeas corpus) acerca de casos de violência doméstica e familiar contra a mulher ocorrido em todo o Maranhão.

			Considerando que a violência doméstica e a violência familiar contra a mulher vêm sendo objeto de acirradas discussões no meio jurídico, não só porque são cometidas dentro do ambiente denominado privado e das relações familiares, mas principalmente por serem formas das mais graves de violação dos direitos humanos, torna-se necessário o estudo e o enfrentamento do problema. Nessa perspectiva situam-se as pesquisas sobre a aplicabilidade da Lei Maria da Penha.

			Nesse sentido, a presente pesquisa pode trazer contribuições ao propor uma reflexão e discussão sobre os problemas e desafios decorrentes da Lei Maria da Penha.

			

			
				
					1	Disponível em: www.mapadaviolencia.org.br.

				

				
					2	“Nova palavra que começou a ser utilizada em meados da década de 1970, por escritoras norte-americanas (RUSSEL, 1992, p. 14), como alternativa ao termo homicídio, para designar o assassinato de mulheres por homens por razões de gênero, tendo sido introduzida, no Brasil, por Suely Almeida (1998), ao analisar processos de homicídios conjugais e observar a relação desses crimes com a exacerbação da violência de gênero” (ROCHA, 2005).

				

				
					3	Feminicídio considera uma forma de violência extrema contra mulheres, que pode culminar com o homicídio ou sua tentativa, e outras formas de morte violenta.

				

				
					4	Disponível em: http:www.mapadaviolencia.org.br. Acesso em: 15 abr. 2013.

				

				
					5	Disponível em: www.ipas.org.br/violencia. Acesso em: 15 maio 2010.

				

				
					6	O motivo pelo qual essa lei é assim denominada deve-se a um fato ocorrido em 29 de maio de 1983. Nessa data, na cidade de Fortaleza/CE, a farmacêutica Maria da Penha Maia Fernandes, enquanto dormia, foi atingida por um tiro de espingarda desferido por seu marido Marco Antônio Heredia Viveiros. Em razão do disparo efetuado, a vítima foi atingida na coluna vertebral, destruindo-se a terceira e a quarta vértebras, razão pela qual ficou paraplégica (CUNHA; PINTO: 2007).

				

				
					7	Art. 14. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, órgãos da Justiça Ordinária com competência cível e criminal, poderão ser criados pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Estados, para o processo, o julgamento e a execução das causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher.

						Parágrafo único. Os atos processuais poderão realizar-se em horário noturno, conforme dispuserem as normas de organização judiciária.

				

				
					8	Art. 9º Os serviços judiciários da Comarca de São Luís serão distribuídos da seguinte forma:

						LVIII – Vara Especial de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher, com a competência prevista no art.14 da Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006, salvo processamento e julgamento dos crimes consumados de competência do Tribunal do Júri.

				

				
					9	Art. 9º Os serviços judiciários da Comarca de São Luís serão distribuídos da seguinte forma:

						§ 3º As Varas da Infância e Juventude, as Varas de Família, a 11ª Vara Criminal, a Vara das Execuções Criminais e a Vara Especial de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher contarão com equipes multidisciplinares, constituídas por servidores do Poder Judiciário ou requisitados de outros órgãos do Poder Executivo, sendo regulamentadas por resolução do Tribunal de Justiça.

				

				
					10	Disponível em: www.cnj.jus.br.

				

				
					11	Disponível em: www.cnj.jus.br.

				

				
					12	Art. 16. Compete às câmaras criminais isoladas: II- julgar: a) recursos das decisões do Tribunal do Júri e dos juízes de 1º grau em matéria criminal.
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